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“Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I – em estado de necessidade; 
II – em legítima defesa; 
III – em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício 
regular de direito. 
Parágrafo único. O agente, em qualquer das hipóteses deste 
artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo.” 

 
Todo fato típico, em princípio, também é ilícito. O fato típico cria uma 

presunção de ilicitude. É o caráter indiciário da ilicitude. Se não estiver 
presente nenhuma causa de exclusão da ilicitude, o fato também será ilícito, 
confirmando-se a presunção da ilicitude. 

São duas as classificações das causas de exclusão da ilicitude 
(exclusão da antijuridicidade, causas justiciantes ou descriminantes): causas 
legais: são as quatro previstas em lei (ex.: estado de necessidade, legítima 
defesa, estrito cumprimento do dever legal e o exercício regular do direito); 
causas supralegais: são aquelas não previstas em lei, mas que excluem a 
ilicitude (ex.: furar a orelha). 

O estado de necessidade é uma causa de exclusão de ilicitude, 
encontra-se tipificado no art. 24 do CP. Consiste em uma conduta lesiva 
praticada para afastar uma situação de perigo. Não é qualquer situação de 
perigo que admite a conduta lesiva e não é qualquer conduta lesiva que pode 
ser praticada na situação de perigo. Existindo uma situação de perigo que 
ameace dois bens jurídicos, um deles terá que ser lesado para salvar o outro 
de maior valor. 

A legítima defesa é a que contém a agressão, ou seja, é todo ataque 
praticado por pessoa humana; e injusta, no sentido de ilícita, ou seja, só cabe 
legítima defesa contra agressão não acobertada por causa de exclusão da 
ilicitude. 

O estrito cumprimento do dever legal é o dever emanado da lei ou de 
respectivo regulamento. O dever que se cumpre é um dever emanado a todos 
os agentes. Quando há ordem específica a um agente, não há o estrito 
cumprimento do dever legal. O agente atua em cumprimento de um dever 
emanado de um poder genérico, abstrato e impessoal. Se houver abuso, não 
há a excludente, ou seja, o cumprimento deve ser estrito. 

O exercício regular de um direito jamais pode configurar um fato ilícito. 
Eventualmente, se, a pretexto de exercer um direito, houver intuito de 
prejudicar terceiro, haverá crime. As provas apresentadas deverão evidenciar o 
intuito de prejudicar alguém. 


